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Insolvéncia/faléncia

Suécia

INTRODUGCAO

Na Suécia, o Regulamento da Insolvéncia (insolvensfordrdning) prevé a faléncia, a reorganizagéo empresarial e a reestruturagéo da divida. Alguns aspetos
da regulamentacdo sueca que rege estes procedimentos ao abrigo do artigo 86.°, n.° 1 do Regulamento da Insolvéncia revisto sdo descritos resumidamente
a seguir. Nao se trata de uma descricdo exaustiva.

FALENCIA

Informacao geral

A faléncia (konkurs) é uma forma de execugao geral de dividas através da qual todos os credores do devedor adquirem conjuntamente a totalidade dos
ativos do devedor, a titulo obrigatério, para saldar os respetivos créditos. Durante a faléncia, os ativos formam uma massa falida (konkursbo), que é
administrada em beneficio dos credores. O patriménio € administrado por um ou mais administradores de faléncia (konkursférvaltare). A Unica tarefa do
administrador é gerir o patrimonio. Avalia-se o pedido de faléncia, toma-se a deciséo de faléncia e processa-se a propria faléncia num processo de faléncia
perante o tribunal de comarca (tingsrétt). Durante o processo de faléncia, o tribunal decide sobre varias matérias: determina como distribuir o patriménio, por
exemplo, ou se as dividas devem ser comprovadas. Existem outras etapas que se realizam em tribunal, como a prestagado de um juramento pelo devedor
em relagdo ao inventario dos ativos. O administrador € monitorizado pela Autoridade de Execugéo (Kronofogdemyndigheten).

REORGANIZACAO EMPRESARIAL

Informacao geral

Um empresario que esteja a ter dificuldades de pagamento pode ser autorizado por uma deciséo judicial a submeter-se a um procedimento especial para
reorganizar o seu negocio (féretagsrekonstruktion). O tribunal nomeia um agente de reorganizagdo empresarial (rekonstruktér) para investigar se algumas
ou todas as operagdes do devedor podem continuar e, em caso afirmativo, como e se as condi¢cdes sao adequadas para o devedor atingir um acordo
financeiro (uppgodrelse) ou concordata (ackord) com os credores. No exercicio das suas fungdes, o agente de reorganizagdo empresarial deve agir de modo
a assegurar que os interesses dos credores ndo sejam ignorados. A decisdo de reorganizar uma empresa néo restringe formalmente o controlo do devedor
sobre os seus bens.

REESTRUTURACAO DA DIVIDA

Informacao geral

A reestruturagéo da divida (skuldsanering) exonera um devedor da totalidade ou de parte da sua obrigagéo de pagamento das dividas abrangidas pela
operagao de reestruturagdo. Desde novembro de 2016, existem dois tipos de reestruturagao da divida na Suécia: a reestruturagéo da divida (skuldsanering)
ao abrigo da Lei de Reestruturagao da Divida (skuldsaneringslagen); e a reestruturagéo da divida empresarial (Fskuldsanering) ao abrigo da Lei de
Reestruturagao da Divida Empresarial (skuldsaneringslagen for féretagare). Ambos os tipos de divida sédo explicados a seguir.

REESTRUTURAGCAO DA DIiVIDA EMPRESARIAL AO ABRIGO DA LEI DE REESTRUTURACAO DA DIiVIDA EMPRESARIAL

1 Contra quem podem ser instaurados processos de insolvéncia?

FALENCIA

Podem ser abertos processos de faléncia respeitantes quer a pessoas coletivas, quer a pessoas singulares (incluindo pessoas singulares que ndo exergam
uma atividade comercial).

REORGANIZACAO EMPRESARIAL

Podem ser abertos processos de reorganizagéo empresarial respeitantes quer a pessoas coletivas, quer a pessoas singulares, contanto que a pessoa em
questao seja um empresario. Algumas pessoas coletivas estéo excluidas da Lei, tais como bancos, empresas do mercado de crédito, companhias de
seguros e empresas de negociagdo de valores mobiliarios.

REESTRUTURACAO DA DIVIDA

A reestruturagéo da divida pode ser concedida a pessoas singulares (incluindo pessoas singulares que exercam uma atividade comercial privada (enskild
néringsverksamhet)).

Os pedidos de reestruturagao da divida séo tratados pela Autoridade de Execugdo em primeira instancia.

REESTRUTURACAO DA DIVIDA EMPRESARIAL AO ABRIGO DA LEI DE REESTRUTURACAO DA DIVIDA EMPRESARIAL

A reestruturagéo da divida empresarial pode ser concedida a uma pessoa singular que seja:

1. Um empresario que tenha exercido uma atividade comercial, caso o peso da sua divida resulte maioritariamente dessa atividade;

2. Um empresario que exer¢a uma atividade comercial, caso as dividas resultantes dessa atividade possam ser devidamente liquidadas ou se a
incapacidade de liquidar essas dividas for apenas temporaria; ou

3. Um membro da familia de um empresario, se o peso da divida desse membro da familia resultar maioritariamente da atividade comercial do empresario.
"Membro da familia" (nédrstaende) significa o cénjuge, o companheiro em coabitagdo, o pai/a mae, o irmao ou o filho, ou os filhos do conjuge ou do
companheiro em coabitag&o.

Os pedidos de reestruturagao da divida empresarial séo tratados pela Autoridade de Execugéo em primeira instancia.

2 Em que condigbes é possivel instaurar processos de insolvéncia?

FALENCIA

Para a abertura do processo de faléncia, o devedor deve estar em situagao de incumprimento. "Incumprimento" (obesténd, insolvens) significa que o
devedor ndo pode pagar pontualmente as suas dividas e que a incapacidade de pagamento ndo € meramente temporaria. Uma declaracéo por parte de um
devedor que refere que ele se encontra insolvente sera aceite se ndo existir nenhuma razao em particular para néo o aceitar. Existem também certas
presungdes em relagao a prova de incumprimento. Por exemplo, o devedor deve ser considerado insolvente, salvo indicagao contraria, se for instaurado um
processo de execugao ao abrigo do Capitulo 4 do Codigo de Execucgéo (utsékningsbalken) e for constatado, nos seis meses anteriores ao pedido de
faléncia, que o devedor néo dispunha de ativos suficientes para realizar o pagamento integral da divida em execugé@o. O mesmo se aplica se o devedor tiver
declarado que suspendeu os pagamentos.



Um pedido de faléncia pode ser apresentado pelo devedor ou por um credor.

Se existir uma possivel base para aprovar o pedido de faléncia e houver motivo para acreditar que o devedor pode fazer desaparecer alguns dos seus bens,
o tribunal pode ordenar a apreensao (kvarstad) dos bens do devedor, enquanto o pedido é avaliado. O tribunal também tem poder para impor uma proibigao
de viajar.

O tribunal de comarca deve publicar imediatamente a decisdo que declara a faléncia. A decisdo produz efeitos imediatamente, perdendo o devedor o
controlo dos seus bens assim que a decis@o é anunciada, mas existindo alguma protegéo para as expectativas legitimas de terceiros. Ver também as
informacdes fornecidas no titulo "Que poderes tém o devedor e o administrador da insolvéncia, respetivamente?"

Uma decisé&o do tribunal de comarca a declarar a faléncia ou a indeferir um pedido de faléncia pode ser objeto de recurso numa instancia superior.
REORGANIZACAO EMPRESARIAL

Pode ser apresentado um pedido de reorganizagéo empresarial pelo devedor ou por um credor. Pode tomar-se uma decisao de permitir a reorganizagao de
uma empresa apenas se for aceite que o devedor ndo pode pagar as dividas vencidas ou que estas ndo poderdo ser pagas pelo mesmo a curto prazo. Nao
pode tomar-se uma decisdo de permitir a reorganizagdo empresarial se ndo existirem motivos razodaveis para supor que o objetivo da reorganizacdo
empresarial possa ser alcangado. Um pedido apresentado por um credor sé pode ser aprovado com o consentimento do devedor.

Se um pedido de um devedor for considerado admissivel, o tribunal devera avalia-lo imediatamente, a menos que o0 mesmo tenha sido apresentado apos
um pedido de um credor e o tribunal tenha decidido que deve realizar-se uma audiéncia para ser examinado. Se um pedido de um credor for considerado
admissivel, o tribunal devera definir uma data para uma audiéncia com vista a examinar o mesmo. A audiéncia deve realizar-se no prazo de duas semanas
apos o pedido ser apresentado ao tribunal. Pode realizar-se numa data posterior, se existirem motivos especiais para tal, mas em qualquer caso, no prazo
maximo de seis semanas.

Se o pedido for aprovado, o tribunal devera nomear um agente de reorganizagdo empresarial em simultadneo. Pode ser nomeado mais do que um agente de
reorganizagado empresarial se existirem motivos especiais para tal. No prazo de uma semana apés a decisdo de permitir a reorganizagéo, o agente de
reorganizagao empresarial devera notificar todos os credores conhecidos acerca da decisdo. Uma decisao de reorganizagdo empresarial aplica-se
imediatamente, a menos que seja determinado de outra forma pelo tribunal.

REESTRUTURACAO DA DIVIDA

Um pedido de reestruturagdo da divida pode ser apresentado por um devedor. Se o pedido ndo for indeferido como inadmissivel ou infundado, a decisédo de
inicio da reestruturagdo da divida deve ser tomada o mais rapidamente possivel. Um pedido pode ser indeferido como infundado, por exemplo, caso se
verifique com base no pedido ou noutro relatério disponivel que as condi¢des para a reestruturagédo da divida ndo estdo cumpridas.

Uma reestruturagéo da divida pode ser autorizada se:

1. O devedor for uma pessoa singular cujos principais interesses se encontram na Suécia;

2. O devedor néo for capaz de pagar devidamente as suas dividas e possa aceitar-se, tendo em conta todas as circunstancias do caso, que esta
incapacidade de pagamento continuara no futuro préximo (o devedor deve ser considerado insolvente); e

3. For razoavel fazé-lo tendo em conta a situagé@o pessoal e financeira do devedor.

Aplicam-se as seguintes restrigdes:

1. A reestruturacéo da divida ndo pode ser autorizada se o devedor estiver sujeito a uma decisdo que o iniba de exercer uma atividade (néringsforbud);

2. Se o devedor for um empresario, a reestruturagcdo da divida sé pode ser autorizada se a situacéo financeira da empresa permitir uma facil investigagéo; e
3. Se o devedor tiver sido anteriormente autorizado a uma reestruturacédo da divida, sé pode autorizar-se uma nova reestruturagdo da divida se existirem
motivos especiais para tal.

Se for tomada uma decisao para iniciar o processo de reestruturagdo da divida, deve ser imediatamente publicado um aviso a esse respeito no jornal oficial,
Post och Inrikes Tidningar. Também deve enviar-se um aviso aos credores conhecidos no prazo de uma semana apds a publicagédo. Estes avisos devem
convidar os credores, entre outros, a apresentarem as suas reclamagdes de crédito ao devedor, normalmente por escrito, no prazo de um més a contar da
data da publicagao, fornecendo detalhes sobre os seus créditos e outras informagdes relevantes para a apreciagédo do caso, e detalhes da conta para a qual
devem ser efetuados os pagamentos durante o processo de reestruturagédo da divida.

Uma deciséo de inicio do processo de reestruturagéo da divida pode ser objeto de recurso no prazo de trés semanas apos a data da deciséo.

Na sequéncia da deciséo de inicio do processo, ndo é possivel realizar a penhora de bens (utmétning) para executar os créditos que surgiram antes dessa
decisao, até que a questao da reestruturagdo da divida tenha sido determinada por uma decisédo que produza efeitos definitivos. Contudo, tal ndo se aplica
a créditos que ndo estejam abrangidos pela reestruturagdo. Também néo se aplica se, no processo de recurso, um tribunal decidir, a pedido de um credor,
que a penhora deve ser permitida.

REESTRUTURACAO DA DIVIDA EMPRESARIAL AO ABRIGO DA LEI DE REESTRUTURAGCAO DA DIVIDA EMPRESARIAL

Um pedido de reestruturagdo da divida empresarial pode ser apresentado por um devedor. Se o pedido ndo for indeferido como inadmissivel ou infundado,
a deciséo de inicio da reestruturagao da divida empresarial deve ser tomada o mais rapidamente possivel. Um pedido pode ser indeferido como infundado,
por exemplo, caso se verifique com base no pedido ou noutro relatério disponivel que as condigdes para a reestruturagdo da divida empresarial ndo estao
cumpridas.

Uma reestruturagéo da divida empresarial pode ser autorizada se:

1. Os principais interesses do devedor se encontrarem na Suécia;

2. O devedor néo for capaz de pagar devidamente as suas dividas e possa aceitar-se, tendo em conta todas as circunstancias do caso, que esta
incapacidade de pagamento continuara no futuro proximo (o devedor deve ser considerado insolvente); e

3. For razoavel fazé-lo tendo em conta a situagéo pessoal e financeira do devedor.

Aplicam-se as seguintes restrigdes:

1. A reestruturacéo da divida empresarial ndo pode ser autorizada se o devedor estiver sujeito a uma decisdo que o iniba de exercer uma atividade;

2. A reestruturagdo da divida empresarial ndo pode ser autorizada se o devedor for um empresario que conduz ou conduziu o seu negécio de forma
irresponsavel;

3. A reestruturagao da divida empresarial ndo pode ser autorizada se o devedor tiver uma margem trimestral de pagamento inferior a um sétimo do prego
base (prisbasbeloppet) estabelecido nas Secgbes 6 e 7 do Capitulo 2 do Cédigo da Seguranga Social (socialférsékringsbalken) (aproximadamente 6 300
coroas suecas (SEK) em 2016); e

4. Se o devedor tiver sido anteriormente autorizado a uma reestruturagdo da divida, s6 pode autorizar-se uma nova reestruturagao da divida se existirem
motivos especiais para tal.

Se for tomada uma decisado de inicio do processo de reestruturacédo da divida empresarial, deve ser imediatamente publicado um aviso a esse respeito no
jornal oficial, Post och Inrikes Tidningar. Também deve enviar-se um aviso aos credores conhecidos no prazo de uma semana apés a publicacédo. Estes
avisos devem convidar os credores, entre outros, a apresentarem as suas reclamagodes de crédito ao devedor, normalmente por escrito, no prazo de um



més a contar da data da publicagdo, fornecendo detalhes sobre os seus créditos e outras informagdes relevantes para a apreciagdo do caso, e detalhes da
conta para a qual devem ser efetuados os pagamentos durante o processo de reestruturagdo da divida empresarial.

Uma decisao de inicio do processo de reestruturacéo da divida empresarial pode ser objeto de recurso no prazo de trés semanas apos a data da decisao.
Na sequéncia da deciséo de inicio do processo, ndo é possivel realizar a penhora de bens para os créditos que surgiram antes dessa decisdo, até que a
questdo da reestruturagéo da divida empresarial tenha sido determinada por uma decisédo que produza efeitos definitivos. Contudo, tal ndo se aplica a
créditos que nado estejam abrangidos pela reestruturagédo. Também n&o se aplica se, no processo de recurso, um tribunal decidir, a pedido de um credor,
que a penhora deve ser permitida.

3 Quais séo os bens que fazem parte da massa insolvente? Qual é o regime aplicavel aos bens adquiridos pelo devedor ou transferidos para este ap6s a
abertura do processo de insolvéncia?

FALENCIA

Salvo disposigao em contrario prevista nas regras especiais de isengao aplicaveis aos atos juridicos praticados pelo devedor ou qualquer outra parte
imediatamente apds a decisao de abertura da faléncia, a massa falida inclui todos os bens que pertenciam ao devedor aquando da publicagao da decisao
de faléncia ou que sejam adquiridos pelo devedor durante o processo de faléncia e que possam servir para a execucao dos créditos. Todos os bens que
possam ser adicionados a massa falida por via de cobranca de créditos também estdo incluidos. Para as pessoas singulares, existem regras especiais que
se aplicam aos salarios e outros bens que o devedor necessite para a sua subsisténcia. O devedor pode reter parte destes bens.

REORGANIZACAO EMPRESARIAL

O agente de reorganizagdo empresarial devera notificar todos os credores conhecidos acerca da decisdo de reorganizagdo empresarial no prazo de uma
semana apds a data da decisédo. Entre outras coisas, deve ser anexado a notificagdo um inventario preliminar dos ativos e passivos do devedor. Por
conseguinte, todos os ativos estéo abrangidos pelo processo. Contudo, deve salientar-se que uma reorganizagéo empresarial pode terminar com uma
concordata publica com os credores, mas néo € obrigatorio.

Quaisquer créditos baseados num acordo celebrado pelo devedor durante um processo de reorganizagao empresarial com o consentimento do agente de
reorganizacdo empresarial gozam de um privilégio geral (allmén férmansrétt). Um exemplo de tal acordo podera ser um acordo relativo ao financiamento da
empresa, que é celebrado com o consentimento do agente de reorganizacdo empresarial durante o processo de reorganizagao.

REESTRUTURACAO DA DIVIDA

Uma decisdo que aprova uma reestruturagao da divida deve estabelecer um plano de pagamento. O plano de pagamento é executado durante cinco anos,
a menos que existam motivos fundamentados para estabelecer uma duragdo mais curta. O plano de pagamento comega a correr na data da deciséo de
aprovagédo da reestruturacéo. No entanto, como o devedor comega a efetuar pagamentos a partir da data da deciséo de inicio do processo, o periodo ao
qual foi aplicada a decis&o de inicio deve normalmente ser descontado da duragéo do plano de pagamento.

O montante que o devedor tem de pagar é determinado de forma que a reestruturacéo da divida se aplique a todos os ativos e receitas do devedor, apos
dedugao do que deve ser mantido para a subsisténcia do devedor e da sua familia. Também pode efetuar-se uma reserva para o pagamento de um crédito
nao coberto pela reestruturagao da divida.

Se a situagdo financeira do devedor melhorar consideravelmente apds a decisdo de reestruturagédo da divida e tal for devido a circunstancias imprevistas,
os credores e o devedor podem solicitar a reavaliagdo da decisao.

REESTRUTURAGCAO DA DIVIDA EMPRESARIAL AO ABRIGO DA LEI DE REESTRUTURACAO DA DIVIDA EMPRESARIAL

Deve ser estabelecido um plano de pagamento num processo de reestruturacdo da divida empresarial. O plano de pagamento é executado durante trés
anos. O plano de pagamento comeca a correr na data da deciséo de aprovagao da reestruturagéo. No entanto, como o devedor comeca a efetuar
pagamentos a partir da data da decis&o de inicio do processo, o periodo ao qual foi aplicada a decisédo de inicio deve normalmente ser descontado da
duracéo do plano de pagamento.

O montante que o devedor tem de pagar é determinado de forma que a reestruturacédo da divida empresarial se aplique a todos os ativos e receitas do
devedor, apds dedugéo do que deve ser mantido para a subsisténcia do devedor e da sua familia. Também pode efetuar-se uma reserva para o pagamento
de um crédito ndo coberto pela reestruturagdo da divida empresarial.

Se a situagédo financeira do devedor melhorar consideravelmente apds a decisdo de reestruturagéo da divida empresarial, os credores e o devedor podem
solicitar a reavaliagéo da deciséo.

4 Quais sé&o os poderes do devedor e do administrador da insolvéncia?

FALENCIA

Depois de ser anunciada uma decisao de faléncia, o devedor perde o controlo de todos os bens pertencentes a massa falida. O devedor ndo pode assumir
quaisquer obrigacdes que possam ser invocadas durante a faléncia. Existem algumas excec¢des. Durante o processo de faléncia, a massa falida é
representada pelo administrador. O administrador € nomeado pelo tribunal de comarca e deve ter os conhecimentos e a experiéncia necessarios para a
funcao, assim como o perfil adequado para a fungéo noutros aspetos. Uma pessoa ao servigo de um tribunal ndo pode ser nomeada como administrador.
Uma pessoa ndo pode ser nomeada como administrador se tiver um conflito de interesses.

REORGANIZACAO EMPRESARIAL

Um agente de reorganizagéo empresarial deve possuir os conhecimentos e a experiéncia necessarios para a fungao, ter a confianga dos credores e ter o
perfil adequado para a fungdo noutros aspetos.

O agente de reorganizagdo empresarial investiga a situagéo financeira do devedor e, em consulta com o devedor, elabora um plano que define a forma
como os objetivos da reorganizagéo devem ser atingidos. O plano deve ser fornecido ao tribunal e aos credores. O agente de reorganizagdo empresarial
pode contratar assisténcia especializada.

O devedor é obrigado a fornecer ao agente de reorganizagéo empresarial todas as informagdes relativas a sua situagao financeira que sejam relevantes
para a reestruturacéo da empresa. O devedor deve seguir as instrugdes do agente de reorganizagéo empresarial sobre a forma como o negécio deve ser
administrado. Existem alguns atos juridicos que o devedor nao pode realizar sem o consentimento do agente de reorganizacéo empresarial. Estes incluem
o pagamento de dividas que surgiram antes da decisé@o, assumir novas obrigacdes e transferir ou penhorar os bens de grande importancia para o negécio
do devedor. No entanto, se o devedor ndo cumprir estas obrigacdes, o ato juridico em questao continua a ser valido.

REESTRUTURACAO DA DIVIDA

Nao é nomeado qualquer administrador. Durante o processo de reestruturagédo da divida, o devedor mantém o controlo dos seus bens.
REESTRUTURACAO DA DIVIDA EMPRESARIAL AO ABRIGO DA LEI DE REESTRUTURAGCAO DA DIVIDA EMPRESARIAL

Nao é nomeado qualquer administrador. Durante o processo de reestruturagédo da divida, o devedor mantém o controlo dos seus bens.

5 Em que condi¢des é possivel recorrer a compensag¢ado?

FALENCIA



Um credor que tenha um crédito sobre o devedor que possa ser reclamado durante a faléncia pode compensar esse crédito com outro crédito que o
devedor tinha sobre o credor no momento em que a deciséo de faléncia foi anunciada. Isto ndo se aplica se a compensacéo tiver sido excluida da faléncia
devido a natureza dos créditos em questédo. Existem regras especiais que se aplicam a créditos condicionais. Existem também isenc¢des, entre outras
coisas, para os créditos recentemente adquiridos (em grande parte correspondentes as disposicdes relativas a cobranga para o patrimonio).

No que diz respeito aos mercados financeiros, existem disposi¢des especiais que preveem a aplicagéo de acordos de compensagéo e acordos
semelhantes, relativos, entre outros, a instrumentos financeiros em relagéo a massa falida e aos credores.

REORGANIZACAO EMPRESARIAL

Qualquer pessoa que tenha um crédito sobre o devedor aquando da apresentagdo do pedido de reorganizagdo empresarial pode compensar esse crédito
com um crédito que o devedor tenha sobre o credor nesse momento, mesmo que o crédito ndo tenha vencido para pagamento. Isto ndo se aplica se a
compensacéo for excluida devido a natureza dos créditos em questdo ou se for de outra forma excluida por via de disposi¢cdes da Lei de Reorganizagéo
Empresarial. Existem também isen¢des, entre outras coisas, para os créditos recentemente adquiridos (em grande parte correspondentes as disposicdes
relativas a cobranga para o patrimoénio).

No que diz respeito aos mercados financeiros, existem disposi¢des especiais que preveem a aplicagéo de acordos de compensagéo e acordos
semelhantes, relativos, entre outros, a instrumentos financeiros em relagéo a massa falida e aos credores cujos créditos estejam cobertos por uma
concordata publica com os credores.

REESTRUTURACAO DA DIVIDA

N&o existem regras especiais relativas a compensagéo.

REESTRUTURAGCAO DA DIVIDA EMPRESARIAL AO ABRIGO DA LEI DE REESTRUTURACAO DA DIVIDA EMPRESARIAL

Nao existem regras especiais relativas a compensacéo.

6 Quais sao os efeitos do processo de insolvéncia relativamente aos contratos em vigor de que o devedor é parte?

FALENCIA

A Lei das Faléncias ndo contém quaisquer regras gerais sobre se a massa falida esta vinculada por acordos celebrados pelo devedor. Em principio, o
patrimoénio é uma entidade juridica independente e ndo tem qualquer responsabilidade por obrigacdes que possam resultar de tais acordos. Uma massa
falida pode optar por executar acordos celebrados pelo devedor, se tal conduzir a liquidagédo do patriménio. Essa situagdo normalmente estara condicionada
ao consentimento da contraparte.

Existem disposi¢des especiais noutras leis, como a Lei das Vendas (kdplagen) e a Lei sobre a Negociacédo de Instrumentos Financeiros (lagen om handel
med finansiella instrument). De acordo com a Lei das Vendas, a massa falida pode optar por executar um acordo se uma das partes tiver sido declarada
falida. A contraparte pode solicitar que a massa falida a notifique em tempo util se desejar executar o acordo.

REORGANIZACAO EMPRESARIAL

Se, antes da deciséo sobre a reorganizagéo empresarial, a contraparte do devedor tiver o direito de anular um acordo devido a ocorréncia ou a perspetiva
de uma disputa relativa a pagamentos ou outro tipo de execugéo, a contraparte fica impedida de anular o acordo com base nessa disputa, uma vez tomada
a decisao, se o devedor solicitar a execugao do acordo em questao em tempo util e com o consentimento do agente de reorganizagdo empresarial. A
pedido da contraparte, o devedor deve notificar a mesma em tempo util para indicar se o acordo sera executado. Se um acordo for executado, existem
regras especiais que regem a forma de execugdo. Existem também disposi¢cdes especiais na Lei das Vendas e regras especiais que regem matérias como
contratos de trabalho e instrumentos financeiros.

REESTRUTURAGCAO DA DIVIDA

Nao existem regras especiais relativas ao efeito de uma reestruturagéo da divida num contrato vigente.

Ver também "Quais sé@o as condigbes e os efeitos do encerramento do processo de insolvéncia?"

REESTRUTURACAO DA DIVIDA EMPRESARIAL AO ABRIGO DA LEI DE REESTRUTURAGCAO DA DIVIDA EMPRESARIAL

Nao existem regras especiais relativas ao efeito de uma reestruturagéo da divida empresarial num contrato vigente.

Ver também "Quais sdo as condigdes e os efeitos do encerramento do processo de insolvéncia?"

7 Quais sao os efeitos do processo de insolvéncia relativamente aos processos instaurados por credores singulares (com excegdo dos processos
pendentes)?

FALENCIA

Depois de anunciada a deciséo de faléncia, os bens pertencentes a massa falida ndo podem por norma ser penhorados (utméta) a fim de executar os
créditos sobre o devedor. Isto aplica-se automaticamente aquando da abertura da faléncia. Existem algumas isen¢des que se aplicam a créditos que tém
um determinado nivel de privilégio. Qualquer penhora (utmétning) que ocorra de forma contraria a esta proibicdo é nula e sem efeito. Pode ocorrer a
penhora dos bens independentemente da faléncia, se existir um direito de arresto (pantréatt) sobre os bens em questdo para o cumprimento do crédito.

Se a penhora tiver ocorrido antes da deciséo de faléncia ser anunciada, a execugéo pode por norma continuar, independentemente do processo de
faléncia. Existem algumas excecgdes.

REORGANIZACAO EMPRESARIAL

Enquanto a reorganizagéo empresarial estiver em curso, nao pode ter lugar qualquer penhora ou outra execugéo contra o devedor ao abrigo do Caédigo de
Execugao. Existem excegdes, por exemplo, se o credor tiver um direito de arresto ou um direito de retencgéo (retentionsrét) para o cumprimento do crédito.
Né&o pode ser concedida qualquer assisténcia ao abrigo da Lei relativa aos Contratos de Locag&o Financeira entre comerciantes (lagen (1978:599) om
avbetalningskdp mellan néringsidkare m.fl.). Durante o processo de reorganizagdo empresarial, nenhuma decisdo pode ser tomada a impor uma apreenséo
de bens (kvarstad) ou garantia (betalningsékring).

REESTRUTURAGCAO DA DIVIDA

Na sequéncia da deciséo de inicio do processo, ndo é possivel realizar a penhora de bens para fazer executar os créditos que surgiram antes dessa
decisao, até que a questao da reestruturagao da divida tenha sido determinada por uma decisé@o que produza efeitos definitivos. Contudo, tal ndo se aplica
a créditos que nao estejam abrangidos pela reestruturagdo. Também nao se aplica se, no processo de recurso, um tribunal decidir, a pedido de um credor,
que a penhora deve ser permitida.

Se o devedor for declarado falido, o pedido de reestruturagéo da divida caduca.

Se um pedido de negociagdo de uma concordata publica com credores for admitido apds o devedor requerer uma reestruturagcdo da divida, o processo de
reestruturacdo da divida deve ser suspenso. Se a concordata for confirmada, o pedido de reestruturagédo da divida caduca.

REESTRUTURAGCAO DA DIVIDA EMPRESARIAL AO ABRIGO DA LEI DE REESTRUTURACAO DA DIVIDA EMPRESARIAL



Na sequéncia da deciséo de inicio do processo, ndo é possivel realizar a penhora de bens para fazer executar os créditos que surgiram antes dessa
decisao, até que a questéo da reestruturagdo da divida empresarial tenha sido determinada por uma decisdo que produza efeitos definitivos. Contudo, tal
néo se aplica a créditos que nédo estejam abrangidos pela reestruturagdo. Também nado se aplica se, no processo de recurso, um tribunal decidir, a pedido
de um credor, que a penhora deve ser permitida.

Se o devedor for declarado falido, o pedido de reestruturagao da divida empresarial caduca.

Se um pedido de negociagaéo de uma concordata publica com credores for admitido para consideracdo apds o devedor requerer uma reestruturagéo da
divida empresarial, o processo de reestruturagéo da divida deve ser suspenso. Se a concordata for confirmada, o pedido de reestruturacéo da divida
empresarial caduca.

8 Quais sdo os efeitos do processo de insolvéncia relativamente a continuagéo de processos ja em curso no momento da sua abertura?

FALENCIA

Se existir uma acao judicial em curso entre o devedor e outra parte relativa a bens pertencentes a massa falida, esta pode prosseguir com o processo no
lugar do devedor. Se a massa falida ndo tomar o lugar do devedor, considera-se que os bens ndo sado abrangidos pela massa falida. Se o processo tiver
sido instaurado contra o devedor para cumprir um crédito que possa ser reclamado no processo de faléncia, a massa falida pode juntar-se a agéo judicial no
lado do devedor. Existem outras disposicdes relativas a este procedimento.

REORGANIZACAO EMPRESARIAL

A execugéo de créditos &, por norma, proibida durante o processo de reorganizagéo empresarial, mas tal ndo impede que uma agao judicial em curso entre
o devedor e outra parte continue e seja efetivamente concluida.

REESTRUTURAGCAO DA DIVIDA

Ver em "Que efeito tem um processo de insolvéncia nos processos instaurados por credores individuais?"

REESTRUTURAGCAO DA DIVIDA EMPRESARIAL AO ABRIGO DA LEI DE REESTRUTURACAO DA DIVIDA EMPRESARIAL

Ver em "Que efeito tem um processo de insolvéncia nos processos instaurados por credores individuais?"

9 Quais séo as principais caracteristicas da participagéo dos credores no processo de insolvéncia?

FALENCIA

Os credores nao tém qualquer papel formal no processo de faléncia. O administrador deve consultar os credores que sejam particularmente afetados caso
néo exista forma de o impedir. O credor também tem o direito de receber informagdes por parte do administrador e de assistir a prestagédo do juramento, por
exemplo. Um credor pode solicitar a nomeagéo de um supervisor (granskningsman) para monitorizar a administragdo da massa falida em nome do credor.
REORGANIZACAO EMPRESARIAL

Quando um tribunal decide a favor de uma reorganizacéo empresarial, deve definir uma data para uma reuniao de credores, que se realiza em tribunal. A
reunido deve realizar-se no prazo de trés semanas a partir da data da deciséo de reorganizagéo empresarial, ou dentro de um periodo mais longo, caso
seja inevitavel.

Na reunido de credores, estes tém a oportunidade de expressar as suas opinides sobre se a reorganizagdo empresarial deve continuar. Se um credor assim
o solicitar, o tribunal nomeara um comité de credores de entre os credores. O comité é constituido por trés membros no maximo. Em alguns casos, os
trabalhadores também terdo o direito de nomear um representante como um membro adicional do comité. O tribunal pode nomear outros membros se
existirem motivos especificos para tal. O agente de reorganizagdo empresarial deve consultar o comité de credores em relacéo a questdes importantes, se
néo existir nenhum impedimento para isso.

REESTRUTURACAO DA DIVIDA

Ver em "Quais sao as regras que regem a apresentagao, a verificagdo e a admisséo de créditos?"

REESTRUTURACAO DA DIVIDA EMPRESARIAL AO ABRIGO DA LEI DE REESTRUTURAGCAO DA DIVIDA EMPRESARIAL

10 De que forma pode o administrador de faléncias utilizar ou alienar bens da massa insolvente?

FALENCIA

Durante a faléncia, os ativos integram uma massa falida, que é administrada em beneficio dos credores (ver acima). O patriménio € administrado por um ou
mais administradores de faléncia. Como regra geral, os bens do patriménio devem ser vendidos tao rapidamente quanto razoavelmente possivel. Se o
devedor tiver estado a gerir um negdcio, o administrador pode, sob certas condigdes, manter o negoécio em funcionamento em nome da massa falida.
REORGANIZACAO EMPRESARIAL

Durante a reorganizagéo empresarial, o devedor n&o perde o controlo dos seus bens.

REESTRUTURACAO DA DIVIDA

Nao é nomeado qualquer administrador.

REESTRUTURACAO DA DIVIDA EMPRESARIAL AO ABRIGO DA LEI DE REESTRUTURAGCAO DA DIVIDA EMPRESARIAL

Nao é nomeado qualquer administrador.

11 Quais s3o os créditos a reclamar contra a massa insolvente do devedor e qual é o destino a dar aos créditos constituidos apés a abertura do processo
de insolvéncia?

FALENCIA

As faléncias suecas podem ser divididas em duas categorias, faléncias sem prova de dividas (bevakning) e faléncias com prova de dividas. Em principio, a
faléncia é sem prova de dividas, salvo decisdo em contrario. Isto deve-se ao facto de os credores sem privilégios crediticios ndo receberem geralmente
nada em caso de faléncia. O tribunal de comarca pode, a pedido do administrador, decidir que as dividas devem ser provadas. Isto sera realizado se for
possivel assumir que os créditos nao privilegiados receberao algum pagamento mediante a distribuicdo durante o processo de faléncia. Se for decidido que
deve haver lugar ao processo de prova de divida, os créditos que podem ser reclamados durante o processo de faléncia devem geralmente ser provados
para que o credor receba algo da distribuicdo. Qualquer direito a privilégios crediticios também tem de ser provado. No caso de um credor ter o direito de
arresto ou de retencao sobre os bens, contudo, ndo existe necessidade de provar a divida para o credor ter direito ao pagamento a partir dos bens em
questao.

O facto de o devedor perder o controlo sobre os seus bens significa que estd impedido de assumir quaisquer obrigagdes que possam ser reclamadas
durante o processo de faléncia. Se o devedor assumir ou incorrer em quaisquer obrigagdes apos o inicio do processo de faléncia, essas obrigagdes
geralmente ndo podem ser provadas durante a faléncia. A jurisprudéncia estabelecida é a de que, em alguns casos, o devedor pode retomar o controlo
sobre determinado bem se o administrador se recusar expressamente a reclama-lo.

A massa falida, representada pelo administrador, pode assumir direitos e responsabilidades, por exemplo, celebrando um contrato. Estes dao origem a
créditos sobre o préprio patrimonio (massafordringar). Em principio, os créditos sobre o proprio patriménio tém precedéncia sobre os créditos de faléncia
comuns (konkursfordringar). A remuneragdo do administrador e outras dividas semelhantes (conhecidos como custos da faléncia, konkurskostnader)
devem, no entanto, resultar da massa falida antes de quaisquer outras dividas em que o patrimonio tenha incorrido. Se ndo for possivel retirar os custos da



faléncia a partir da massa falida, geralmente os mesmos devem ser pagos pelo Estado. Em principio, os créditos da faléncia sé sdo cumpridos apds os
custos da faléncia e os créditos sobre o préprio patriménio terem sido pagos.

REORGANIZACAO EMPRESARIAL

Nao existem regras gerais para a notificacdo de créditos em caso de reorganizagdo empresarial. Contudo, num caso de reorganiza¢do empresarial, 0
tribunal pode, a pedido do devedor, decidir permitir negociagdes para uma concordata publica com credores (offentligt ackord). O credor pode ter de
apresentar as suas reclamagdes de crédito no ambito das negociagdes da concordata (ver abaixo). Apenas os credores cujos créditos surgiram antes da
apresentagéo do pedido de reorganizagao empresarial participam nas negociagdes da concordata. No entanto, nem todos os credores participam nestas
negociagdes: por exemplo, um credor cujo crédito possa ser cumprido por compensagao ou que tenha um privilégio crediticio ndo participa. O agente de
reorganizacéo empresarial elabora um inventario dos ativos e passivos do patriménio. Se uma pessoa tiver uma reclamagéo de crédito que néo esteja
mencionada no inventario do patrimoénio ou que, entretanto, se manifeste, e pretenda participar nas negociagées da concordata, devera submeter a
reclamacao de crédito por escrito ao agente de reorganizagdo empresarial, no prazo maximo de uma semana antes da reunido de credores.

As reclamagcdes de crédito baseadas em acordos celebrados pelo devedor com o consentimento do agente de reorganizagdo empresarial durante a
reorganizagao empresarial gozam de um privilégio geral.

REESTRUTURACAO DA DIVIDA

A reestruturagéo da divida abrange essencialmente todos os créditos pecuniarios sobre o devedor que surgiram antes da data em que foi anunciada a
decisdo de inicio do processo. Os credores devem, por conseguinte, apresentar os créditos que surgiram antes da decisdo de inicio do processo e que
estdo abrangidos pela reestruturagao da divida, porque caso contrario, existe o risco de o devedor ser exonerado da sua obrigagéo de pagar as dividas em
questdo. (ver em "Quais sdo as condigdes e os efeitos do encerramento do processo de insolvéncia?").

No entanto, uma reestruturagdo da divida ndo abrange o seguinte:

1. Um pedido de alimentos para membros da familia, desde que o Servigo de Seguranca Social (Forsédkringskassan) ou um organismo publico externo ndo
tenha assumido o direito da parte elegivel de receber subsisténcia;

2. Um crédito relativamente ao qual o credor tem o direito de arresto ou outro privilégio crediticio nos termos do Artigo 6.° ou 7.° da Lei de Privilégios
Crediticios (férmansrattslagen (1970:979)), ou um direito de retengéo, desde que a garantia seja suficiente para permitir o cumprimento do crédito;

3. Um crédito relativamente ao qual o credor obteve um privilégio crediticio nos termos do Artigo 8.° da Lei de Privilégios Crediticios antes de anunciada a
decisdo de dar inicio ao processo, a respeito dos bens sobre os quais o crédito iria ser executado;

4. Um crédito que nao tenha vencido e que esteja condicionado a uma contrapartida do credor; ou

5. Um crédito que seja contestado.

Se um crédito for condicional, ndo for de um montante definido ou n&o tiver vencido, pode decidir-se que ndo esta abrangido pela reestruturagcdo da
divida. Se for possivel aceitar que um crédito é infundado, deve decidir-se que o mesmo nédo estara abrangido pela reestruturagdo da divida.

Os créditos que surgiram posteriormente a decisao de inicio do processo ndo estao abrangidos pela reestruturagédo da divida.

REESTRUTURACAO DA DIVIDA EMPRESARIAL AO ABRIGO DA LEI DE REESTRUTURAGCAO DA DIVIDA EMPRESARIAL

A reestruturacéo da divida empresarial abrange essencialmente todos os créditos pecuniarios sobre o devedor que surgiram antes da data em que foi
anunciada a decisdo de inicio do processo. Os credores devem, por conseguinte, comunicar os créditos que surgiram antes da decisdo de inicio do
processo e que estao abrangidos pela reestruturacéo da divida empresarial, porque caso contrario, existe o risco de o devedor ser exonerado da sua
obrigacéo de pagar as dividas em quest&o. (ver "Quais sdo as condigdes e os efeitos do encerramento do processo de insolvéncia?").

No entanto, uma reestruturagdo da divida empresarial ndo abrange o seguinte:

1. Um pedido de alimentos para membros da familia, desde que o Servigo de Seguranga Social ou um organismo publico externo ndo tenha assumido o
direito da parte elegivel de receber subsisténcia;

2. Um crédito relativamente ao qual o credor tem um privilégio crediticio nos termos do Artigo 5.° da Lei de Privilégios Crediticios (1970:979), desde que a
garantia seja suficiente para permitir o cumprimento do crédito;

3. Um crédito relativamente ao qual o credor tem o direito de arresto ou outro privilégio crediticio nos termos do Artigo 6.° ou 7.° da Lei de Privilégios
Crediticios, ou um direito de retengdo, desde que a garantia seja suficiente para permitir o cumprimento do crédito;

4. Um crédito relativamente ao qual o credor obteve um privilégio crediticio nos termos do Artigo 8.° da Lei de Privilégios Crediticios antes de anunciada a
decisdo de dar inicio ao processo, a respeito dos bens sobre os quais o crédito iria ser executado;

5. Um crédito que ndo tenha vencido e que esteja condicionado a uma contrapartida do credor; ou

6. Um crédito que seja contestado.

Se um crédito for condicional, ndo for de um montante definido ou n&o tiver vencido para pagamento, pode decidir-se que o crédito ndo esta abrangido pela
reestruturagdo da divida empresarial. Se for possivel aceitar que um crédito é infundado, deve decidir-se que 0 mesmo ndo estara abrangido pela
reestruturagdo da divida empresarial.

Os créditos que surgiram posteriormente a decisao de inicio do processo ndo estdo abrangidos pela reestruturagdo da divida empresarial.

12 Quais s3@o as normas aplicaveis a reclamagao, verificagcdo e aprovagéo dos créditos?

FALENCIA

No geral, apenas os créditos que surgiram antes de anunciada a decisao de faléncia podem ser reclamados durante a faléncia. Um crédito pode ser
reclamado durante a faléncia, mesmo que seja condicional ou n&o tenha vencido.

Para os casos em que ndo ocorre a prova de dividas, ndo existem regras que exijam que o credor apresente o seu crédito de uma forma particular. Em
caso de faléncia sem prova de dividas, o administrador deve, por sua prépria iniciativa, garantir que qualquer detentor de privilégio crediticio recebe a
respetiva quota-parte na distribuicdo. Nao ha nada que impeca, em principio, um credor de reclamar o seu crédito em termos vagos até ao prazolimite para
se opor a distribuigdo proposta.

Se for possivel assumir-se que os ativos sao suficientes para o pagamento aos credores que ndo gozem de privilégios crediticios, devera existir uma prova
de dividas (ver acima sobre a prova de dividas). Se o tribunal de comarca decidir que as dividas devem ser comprovadas, determinara um prazo de quatro
a dez semanas para a apresentagéo da prova. A decisao de exigir prova de dividas é publicada. Os credores devem apresentar as suas reclamagoes de
crédito por escrito dentro do prazo estabelecido. Se um credor detém um direito de arresto ou direito de retencdo sobre os bens, ndo necessita de
apresentar prova da divida como parte deste procedimento, a fim de obter o pagamento a partir dos bens. Se as dividas tiverem sido comprovadas e o
credor pretender apresentar uma reclamagéao de crédito ou exercer um direito de arresto apds o prazolimite para a apresentagéo da prova, podera
apresentar uma prova ex post (efterbevakning). Isto deve ser feito o mais tardar na data em que o administrador estabelecer a distribuicdo proposta, ou
seja, antes da proposta ser submetida ao tribunal e publicada. Se um credor ndo apresentar prova do seu crédito, perde a oportunidade de receber o
pagamento a partir dos ativos abrangidos pela decisao de distribuigdo. Em principio, o credor s6 podera receber subsequentemente o pagamento relativo
ao seu crédito se forem disponibilizados novos recursos (distribuicdo ex post, efterutdelning).



REORGANIZACAO EMPRESARIAL

Como ja referido acima, ndo existe qualquer obrigacédo geral para os credores apresentarem créditos em caso de reorganizagdo empresarial, mas o credor
podera ter de apresentar os seus créditos como parte de qualquer negociacédo da concordata que ocorra. O agente de reorganizagdo empresarial deve
elaborar um plano de reorganizagdo empresarial. O plano geralmente mostra como a situagéo financeira da empresa devedora pode ser resolvida e como
os seus resultados operacionais devem ser melhorados. Contudo, o contetido do plano pode ser adaptado as circunstancias em casos individuais.

Em determinadas circunstancias, pode existir uma concordata publica com os credores no contexto de uma reorganizagéo empresarial. Um pedido de
negociagao da concordata € apresentado pelo devedor.

Um pedido de negociacéo da concordata deve conter uma proposta de concordata que indique qual o valor que o devedor esta a oferecer a titulo de
pagamento e a altura em que o pagamento deve ser efetuado, e se foi constituida alguma garantia a respeito da concordata e, em caso afirmativo, o que a
mesma inclui. Deve ser anexada uma lista do inventario dos ativos e passivos do patrimoénio.

Se o pedido de negociagdo da concordata for considerado admissivel, o tribunal devera proferir a sua decisdo de permitir negociagdes da concordata
imediatamente. Ao mesmo tempo, o tribunal devera estabelecer uma data para uma reunido com os credores, a realizar em tribunal, emitir uma
convocatoria para essa reunido e publicar a decisdo.

O devedor, o0 agente de reorganizagdo empresarial e os credores tém a oportunidade de se oporem a uma reclamagao de crédito que sera abrangida pela
concordata. Existem regras especiais que regem a oportunidade de participar nas negociagées da concordata com base numa reclamagéao de crédito ndo
incluida no inventario do patrimoénio.

Apenas os credores cujos créditos surgiram antes da apresentagéo do pedido de reorganizacdo empresarial podem participar nas negociages da
concordata. Os credores cuja reclamacao de crédito possa ser cumprida por compensagao ou cujo crédito goze de privilégio crediticio ndo participam nas
negociagdes. Os credores que, em caso de faléncia, so6 teriam direito ao pagamento depois de outros credores também nao participam, a menos que os
outros credores que participam nas negociagdes o permitam.

A pedido de qualquer credor, o devedor deve prestar juramento perante o inventario do patriménio na reunido de credores.

Os credores votam sobre a concordata proposta na reuniao de credores. Uma proposta de concordata que satisfaca pelo menos 50 % da soma dos créditos
é considerada como tendo sido aprovada pelos credores se trés quintos dos votantes forem a favor e os seus créditos corresponderem a trés quintos da
soma total dos créditos que possuem direitos de voto. Se a percentagem for inferior, a proposta de concordata é aprovada se trés quartos das votagdes
forem a favor e os seus créditos corresponderem a trés quartos da soma total de créditos com direitos de voto.

REESTRUTURACAO DA DIVIDA

Se for tomada uma decisdo para iniciar o processo de reestruturagdo da divida, deve ser imediatamente publicado um aviso a esse respeito no jornal oficial,
Post och Inrikes Tidningar. Também deve enviar-se um aviso aos credores conhecidos no prazo de uma semana apds a publicagéo. Estes avisos devem
convidar os credores, entre outros, a apresentarem as suas reclamagdes de crédito ao devedor, normalmente por escrito, no prazo de um més a contar da
data da publicagédo, fornecendo detalhes sobre os seus créditos e outras informagdes relevantes para a apreciagéo do caso, e detalhes da conta para a qual
devem ser efetuados os pagamentos durante o processo de reestruturagéo da divida.

Apo6s a deciséo de inicio do processo, depois de reunidas as informagdes suficientes, é elaborada uma proposta de reestruturagédo da divida. Esta é enviada
a todos os credores conhecidos cujos créditos sao abrangidos pela proposta, convidando-os a apresentarem as suas observagdes dentro de um
determinado prazo. A falta de apresentagao de observagdes por parte do credor ndo impede uma decisdo de aprovacao da reestruturagdo da divida.
REESTRUTURACAO DA DIVIDA EMPRESARIAL AO ABRIGO DA LEI DE REESTRUTURAGCAO DA DIVIDA EMPRESARIAL

Se for tomada uma decisao para iniciar o processo de reestruturagao da divida empresarial, deve ser imediatamente publicado um aviso a esse respeito no
jornal oficial, Post och Inrikes Tidningar. Também deve enviar-se um aviso aos credores conhecidos no prazo de uma semana apés a publicagédo. Estes
avisos devem convidar os credores, entre outros, a apresentarem as suas reclamagdes de crédito ao devedor, normalmente por escrito, no prazo de um
més a contar da data da publicagéo, fornecendo detalhes sobre os seus créditos e outras informagdes relevantes para a apreciagdo do caso, e detalhes da
conta para a qual devem ser efetuados os pagamentos durante o processo de reestruturagédo da divida.

Ap06s a deciséo de inicio do processo, depois de reunidas as informagdes suficientes, é elaborada uma proposta de reestruturacéo da divida empresarial.
Esta é enviada a todos os credores conhecidos cujos créditos sdo abrangidos pela proposta, convidando-os a apresentarem as suas observagdes dentro de
um determinado prazo. A falta de apresentacédo de observagdes por parte do credor ndo impede uma decisdo de aprovagao da reestruturagédo da divida
empresarial.

13 Quais s3@o as normas aplicaveis a distribuigdo do produto da liquidagéo dos bens? Como se procede a graduagéo dos créditos e direitos dos credores?
FALENCIA

Se os ativos da massa falida forem insuficientes para pagar os custos da faléncia e as dividas do préprio patrimoénio, a faléncia deve ser anulada (ver acima
sobre os custos da faléncia e dividas do patrimoénio). Se a faléncia for anulada (avskrivas), ndo ocorre, em principio, nenhuma distribuicdo para os credores.
Se a faléncia n&o for anulada, o dinheiro na massa falida que néo seja utilizado para pagar os custos da faléncia e as dividas do patrimoénio é distribuido aos
credores. Em principio, esta distribuicdo deve estar de acordo com as disposi¢es da Lei de Privilégios Crediticios.

A Lei de Privilégios Crediticios regula os direitos reciprocos dos credores para receberem o pagamento em caso de faléncia. As seguintes informagdes
resumidas podem ser fornecidas a respeito da Lei de Privilégios Crediticios.

Um privilégio crediticio é especial ou geral. Um privilégio crediticio especial refere-se a certos bens (por exemplo, um direito de arresto, um direito de
retengado ou uma hipoteca (inteckning) sobre bens iméveis). Um privilégio crediticio geral refere-se a todos os bens incluidos na massa falida do devedor
(tais como os custos incorridos pelos credores para declarar o devedor falido e a remuneragdo de um agente de reorganizagdo empresarial se a faléncia em
questéo for precedida por uma reorganizagdo empresarial). Um privilégio crediticio especial prevalece sobre um privilégio crediticio geral. Quaisquer
créditos que ndo gozem de privilégio crediticio ttm os mesmos direitos entre si. Pode também ter sido estabelecido num acordo que um credor s6 tem
direito ao pagamento depois de todos os restantes credores terem sido atendidos (um crédito subordinado, efterstélld fordran).

O privilégio crediticio continua a ser o mesmo se o crédito for transferido ou penhorado ou de outra forma transferido para outra parte.

Se um crédito gozar de um privilégio crediticio especial em relacdo a determinados bens, mas os bens em questao forem insuficientes para cumprir o
crédito, o remanescente é tratado como um crédito sem privilégio crediticio.

REORGANIZACAO EMPRESARIAL

N&o ha lugar a distribuigdo em caso de reorganizagéo empresarial, a menos que exista uma concordata publica com credores.

Uma concordata publica pode prever que os créditos sejam reduzidos e pagos de uma forma especifica. A concordata deve conferir a todos os credores
direitos iguais e, pelo menos, 25 % da soma dos créditos, a menos que seja aprovada uma percentagem inferior por todos os credores conhecidos que
seriam abrangidos pela concordata, ou se existirem motivos especificos para aceitar uma percentagem inferior. A distribuicdo minima prescrita deve ser
paga no prazo de um ano apds a aprovagéo da concordata, a menos que todos os credores conhecidos aceitem um periodo de pagamento mais longo.
Uma concordata também pode prever que o devedor possa fazer uma pausa nos pagamentos ou receber outra dispensa especial.



REESTRUTURACAO DA DIVIDA

Todos os créditos abrangidos por uma reestruturagéo da divida tém direitos iguais. Contudo, podem conceder-se a um crédito direitos menos favoraveis
com o consentimento do credor em questéo, ou o crédito pode ser pago antes de outros créditos, se 0 montante disponivel na distribuigao for reduzido e se
for razoavel fazé-lo tendo em conta a dimenséo das dividas e outras circunstancias.

As disposi¢des que regem os créditos sao estabelecidas na decisdo que autoriza a reestruturagdo da divida.

REESTRUTURACAO DA DIVIDA EMPRESARIAL AO ABRIGO DA LEI DE REESTRUTURAGCAO DA DIVIDA EMPRESARIAL

Todos os créditos abrangidos por uma reestruturagao da divida empresarial tém direitos iguais. Contudo, podem conceder-se a um crédito direitos menos
favoraveis com o consentimento do credor em questéo, ou o crédito pode ser pago antes de outros créditos, se o montante disponivel na distribuigdo for
reduzido e se for razoavel fazé-lo tendo em conta a dimensao das dividas e outras circunstancias.

As disposicdes que regem os créditos sdo estabelecidas na decisdo que autoriza a reestruturagéo da divida.

14 Quais s@o as condigdes e os efeitos do encerramento do processo de insolvéncia (nomeadamente por concordata)?

FALENCIA

Se o devedor concordar em pagar as suas dividas, ou se chegar a outro acordo com os credores (um acordo voluntario, frivillig uppgdrelse), o tribunal de
comarca deve decidir pela suspensao da faléncia. Nos casos de faléncia com prova de dividas, a faléncia também pode ser concluida por uma deciséo de
aprovagdo de uma concordata (ackord i konkurs). Noutros casos, a faléncia € concluida por anulagao (avskrivning, se os ativos forem insuficientes para
pagar os custos da faléncia e os créditos sobre o proprio patrimoénio) ou por distribuicdo aos credores.

A faléncia ndo exonera uma pessoa singular da responsabilidade de pagar as suas dividas (as regras sobre a reestruturagdo da divida sao diferentes). As
dividas que nédo tenham sido pagas continuardo a existir, por conseguinte, a seguir a faléncia (mas ndo se estiverem abrangidas por um acordo voluntario
ou uma concordata com credores).

Uma pessoa coletiva fica dissolvida na sequéncia da faléncia (as disposigdes que regem este ponto encontram-se na legislagao sobre o direito de formar
associacdes). Isto significa que, por norma, os credores ndo podem reclamar quaisquer créditos em divida a uma pessoa coletiva apds a faléncia.
REORGANIZACAO EMPRESARIAL

Se for concluida uma concordata publica, a mesma é vinculativa para todos os credores, conhecidos e desconhecidos, que tinham o direito de participar nas
negociagdes da concordata. Um credor que, em caso de faléncia, teria tido direito ao pagamento apoés os outros credores perde o seu direito ao pagamento
por parte do devedor, a menos que todos os credores com direito de participar nas negocia¢des da concordata sejam totalmente atendidos pela concordata.
Um credor com privilégio crediticio em relagao a certos bens estéa vinculado pela concordata a respeito de montantes que ndo podem ser obtidos a partir
desses bens.

REESTRUTURAGCAO DA DIVIDA

Uma decisao de reestruturagao da divida exonera o devedor da responsabilidade de pagar as dividas abrangidas pela reestruturagcéo da divida, na medida
da respetiva reducéo. A reestruturagéo da divida também exonera o devedor da responsabilidade de pagar dividas desconhecidas no processo, a menos
que sejam dividas que nao podem ser abrangidas pela reestruturagao da divida.

A reestruturacéo da divida significa que o direito a juros ou sangdes em caso de atrasos em relagdo a um crédito abrangido pela reestruturagdo caduca
relativamente ao periodo apds a data em que foi anunciada a decisdo de inicio do processo.

A reestruturagdo da divida ndo tem qualquer impacto sobre os direitos de um credor em relagdo a um fiador ou qualquer outra pessoa que seja responsavel
pela divida em questéo, para além do devedor.

Uma decisao que aprova uma reestruturagao da divida deve estabelecer um plano de pagamento. O plano de pagamento é executado durante cinco anos,
a menos que existam motivos fundamentados para estabelecer uma duragao mais curta. O plano de pagamento comega a correr na data da deciséo de
aprovagéao da reestruturagéo. Aquando da fixagcdo do prazo de vigéncia do plano de pagamento, o periodo ao qual se aplica a deciséo de inicio do processo
tem de ser deduzido da duragdo do plano, exceto se existirem motivos para deduzir um periodo mais curto em fungdo do comportamento do devedor a
seguir a decisdo de inicio do processo.

Uma deciséo de reestruturacéo da divida pode ser alterada ou cancelada em determinadas circunstancias. A pedido de um credor cujo crédito esta
abrangido pela reestruturagéo da divida, a decisao de reestruturagédo da divida pode ser cancelada ou alterada, nos casos referidos nos pontos 6 e 7, se:

1. O devedor tiver sido desonesto para com o credor;

2. O devedor tiver deliberadamente obstruido o processo de faléncia ou uma medida de execugao;

3. O devedor tiver favorecido secretamente um determinado credor para influenciar a deciséo relativa a reestruturagéo da divida;

4. O devedor tiver apresentado deliberadamente informagdes incorretas aquando do seu pedido de reestruturagéo da divida ou noutra fase do processo, em
detrimento do credor;

5. O devedor tiver apresentado informagdes incorretas que resultaram numa decisdo de uma autoridade publica em relagdo a impostos ou direitos
abrangidos pela reestruturagdo da divida, ou nao tiver apresentado informacdes, apesar de ter sido obrigado a fazé-lo, e isso tiver resultado na tomada de
uma decisdo errada ou nenhuma decisdo tomada;

6. O devedor ndo cumprir o plano de pagamento e o desvio dai resultante for substancial; ou

7. A situacéo financeira do devedor tiver melhorado consideravelmente a seguir a decisdo de reestruturagéo da divida e tal se dever a circunstancias que
néo poderiam ter sido previstas aquando da tomada da decisao.

Nos casos referidos no ponto 7, o pedido deve ser apresentado no prazo de cinco anos a partir da data da deciséo de inicio do processo ou, se um plano de
pagamento expirar mais tarde, no maximo até a data de caducidade do plano. No caso de alteragdo de uma deciséo de reestruturagéo da divida, a duragao
do plano de pagamento pode ser determinada num maximo de sete anos.

REESTRUTURACAO DA DIVIDA EMPRESARIAL AO ABRIGO DA LEI DE REESTRUTURACAO DA DIVIDA EMPRESARIAL

Uma decisao de reestruturagao da divida empresarial exonera o devedor da responsabilidade de pagar as dividas abrangidas pela reestruturacédo da divida,
na medida da respetiva redugéo. A reestruturagdo também exonera o devedor da responsabilidade de pagar dividas desconhecidas no processo, a menos
que sejam dividas que nao podem ser abrangidas pela reestruturagao da divida empresarial.

A reestruturagéo da divida empresarial significa que o direito a juros ou san¢des em caso de atrasos em relacdo a um crédito abrangido pela reestruturagéo
caduca relativamente ao periodo apoés a data em que foi anunciada a decisao de inicio do processo.

A reestruturacéo da divida ndo tem qualquer impacto sobre os direitos de um credor em relagédo a um fiador ou qualquer outra pessoa que seja responsavel
pela divida em questéo, para além do devedor.

Uma decisé@o que aprova uma reestruturagdo da divida empresarial deve estabelecer um plano de pagamento. O plano de pagamento é executado durante
trés anos. Comeca a correr na data da decisdo de aprovagéo da reestruturacéo.

Uma decisao de reestruturagao da divida pode ser alterada ou cancelada em determinadas circunstancias. A pedido de um credor cujo crédito esta
abrangido pela reestruturagéo da divida, a deciséo de reestruturagédo da divida pode ser cancelada ou alterada, nos casos referidos nos pontos 6 e 7, se



1. O devedor tiver sido desonesto perante o credor;

2. O devedor tiver deliberadamente obstruido o processo de faléncia ou uma medida de execugao;

3. O devedor tiver favorecido secretamente um determinado credor para influenciar a deciso relativa a reestruturagéo da divida;

4. O devedor tiver apresentado deliberadamente informagdes incorretas aquando do seu pedido de reestruturagéo da divida ou noutra fase do processo, em
detrimento do credor;

5. O devedor tiver apresentado informagdes incorretas que resultaram numa decisdo de uma autoridade publica em relagéo a impostos ou direitos
abrangidos pela reestruturagéo da divida empresarial, ou néo tiver apresentado informacdes, apesar de ter sido obrigado a fazé-lo, e isso tiver resultado na
tomada de uma decis&o errada ou nenhuma deciséo tomada;

6. O devedor ndo cumprir o plano de pagamento e o desvio dai resultante for substancial; ou

7. A situagao financeira do devedor tiver melhorado consideravelmente a seguir a decisdo de reestruturagdo da divida.

Nos casos referidos no ponto 7, o pedido deve ser apresentado no prazo de trés anos a partir da data da decisao de inicio do processo ou, se um plano de
pagamento expirar mais tarde, no maximo até a data de caducidade do plano. No caso de alteragdo de uma deciséo de reestruturacédo da divida
empresarial, a duracéo do plano de pagamento pode ser determinada num maximo de cinco anos.

15 Quais sdo os direitos dos credores apés o encerramento do processo de insolvéncia?

FALENCIA

Tal como mencionado acima, a faléncia ndo exonera uma pessoa singular da responsabilidade de pagar as suas dividas, enquanto que as pessoas
coletivas séo dissolvidas apds a faléncia.

Se forem disponibilizados recursos para a distribuicdo apds a faléncia, existe uma disposicao relativa a distribuicdo ex post.

REORGANIZACAO EMPRESARIAL

Para efeitos de uma concordata publica com credores, ver acima. Se uma concordata publica ndo tiver sido concluida e o devedor ndo chegar a um acordo
voluntario ou outro acordo com os credores, os créditos permanecem em divida apds o fim da reorganizagéo empresarial.

REESTRUTURACAO DA DIVIDA

Em determinadas circunstancias, um credor pode mandar reexaminar uma reestruturagao da divida depois de o devedor ter concluido o plano de
pagamento. Ver "Quais sdo as condigdes e os efeitos do encerramento do processo de insolvéncia?".

REESTRUTURACAO DA DIVIDA EMPRESARIAL AO ABRIGO DA LEI DE REESTRUTURACAO DA DIVIDA EMPRESARIAL

Em determinadas circunstancias, um credor pode mandar reexaminar uma reestruturagcao da divida empresarial depois de o devedor ter concluido o plano
de pagamento. Ver "Quais sédo as condigdes e os efeitos do encerramento do processo de insolvéncia?".

16 Como se procede a imputagdo das custas e despesas do processo de insolvéncia?

FALENCIA

A remuneragao do administrador e outras dividas semelhantes (os custos da faléncia), e outras dividas incorridas pela propria massa falida devem ser
provenientes da massa falida antes de qualquer distribuicdo aos credores. Os custos da faléncia, por sua vez, prevalecem sobre os restantes créditos sobre
0 préprio patriménio. Se ndo puderem ser pagos a partir do patrimonio, os custos da faléncia séo geralmente pagos pelo Estado.

REORGANIZACAO EMPRESARIAL

O agente de reorganizagao empresarial (e o supervisor, se aplicavel) tem direito a uma compensagéao pelo seu trabalho e pelas despesas necessarias para
a fungdo. A sua remuneragao nédo pode ser superior aquela que pode ser considerada compensagéao razoavel para a fungéo. A pedido do agente de
reorganizagao empresarial ou do devedor, o tribunal avaliara o direito do agente de reorganizacdo empresarial a receber uma compensagéo. Um credor
cujo crédito esteja abrangido por uma concordata também pode requerer tal avaliagéo até que a concordata seja implementada. As custas judiciais e a
compensagao para o agente de reorganizagdo empresarial e o supervisor devem ser pagas pelo devedor.

REESTRUTURACAO DA DIVIDA

Durante o processo de reestruturagéo da divida, o devedor geralmente efetua pagamentos a Autoridade de Execucéo, a qual transfere o dinheiro para os
credores. A Autoridade de Execugado cobra uma taxa anual ao devedor pela gestdo dos seus pagamentos.

REESTRUTURAGCAO DA DIVIDA EMPRESARIAL AO ABRIGO DA LEI DE REESTRUTURACAO DA DIVIDA EMPRESARIAL

Durante o processo de reestruturagédo da divida, o devedor geralmente efetua pagamentos a Autoridade de Execugéo, a qual transfere o dinheiro para os
credores. A Autoridade de Execugao cobra uma taxa anual ao devedor pela gestdo dos seus pagamentos.

17 Quais sdo as normas aplicaveis a nulidade, anulabilidade ou impugnagéo dos atos prejudiciais ao interesse coletivo dos credores?

FALENCIA

As regras relativas a cobranga para a massa falida (&tervinning till konkursbo) estéo estabelecidas na Lei das Faléncias. A data de referéncia para o calculo
dos prazos previstos nas regras de cobranga é normalmente o dia anterior ao dia do pedido de faléncia.

Um ato pode ser anulado (gér ater) se favorecer indevidamente um determinado credor em detrimento de outros, ou se os credores tiverem sido privados
dos bens do devedor, ou se as dividas do devedor tiverem aumentado, e se o devedor for insolvente ou se tornar insolvente em resultado do processo
juntamente com outros fatores, e a outra parte tinha ou deveria ter conhecimento que o devedor era insolvente e quais as circunstancias que tornaram
irregular o ato juridico. Considera-se que os membros da familia do devedor tinham o conhecimento acima referido, a menos que existam provas
convincentes que demonstrem que ndo tinham e nem poderiam ter tal conhecimento. Se o ato tiver sido executado mais de cinco anos antes da data de
referéncia, s6 pode ser anulado se estiver relacionado com um dos membros da familia do devedor.

O pagamento de uma divida menos de trés meses antes da data de referéncia utilizando um método diferente dos meios habituais de pagamento, ou
antecipadamente, ou de um montante que agravou consideravelmente a situacéo financeira do devedor, pode ser anulado a menos que possa ser
considerado como ordindrio nas circunstancias. Se o pagamento tiver sido efetuado a um dos membros da familia do devedor antes dessa data mas menos
de dois anos antes da data de referéncia, pode ser anulado a menos que se demonstre que o devedor n&o era insolvente e ndo se tornou insolvente em
resultado do ato em questao.

Existem regras especiais que regem doacdes, partilha de residéncia e salarios. Certos pagamentos ao Estado estéo isentos das regras de cobranga, tais
como pagamentos de impostos.

O administrador pode requerer a cobranga instaurando uma agéo perante os tribunais ordinarios ou contestando as dividas que estdo a ser comprovadas
durante o processo de faléncia. Se o administrador optar por ndo requerer a cobrancga, e nédo existir acordo amigavel, um credor pode requerer a cobranca
instaurando uma agao nos tribunais ordinarios.

Em caso de cobranga, os bens retirados pelo devedor revertem para a massa falida.

REORGANIZACAO EMPRESARIAL

Depois de anunciada uma deciséo de reorganizagéo empresarial, as disposicdes da Lei de Faléncias em matéria de cobranga no contexto de faléncia
aplicam-se caso uma concordata publica tiver sido concluida com credores (consultar a secgao sobre faléncia).



Se for requerida a recuperagdo de um privilégio crediticio ou de um pagamento obtido através de uma penhora, o tribunal pode decidir ndo prosseguir com
o processo de execugao até novo aviso.

Uma agao de cobranga sera intentada pelo agente de reorganizagdo empresarial ou por um credor cujo crédito teria sido abrangido por uma concordata
publica. A agdo deve ser intentada antes da realizagdo da reuniéo de credores e ndo pode ser tomada qualquer decisado definitiva até que a questéo da
concordata publica tenha sido decidida. Um credor que pretenda intentar uma agéo deve notificar o agente de reorganizagdo empresarial, sob pena de
inadmissibilidade.

No caso de um processo de reorganizagao empresarial terminar sem que tenha sido concluida uma concordata publica e o devedor n&o seja declarado
falido ap6s um pedido ser apresentado no prazo de trés semanas a partir da data em que o processo de reorganizagdo empresarial terminou, o pedido de
cobranga apresentado deve ser indeferido.

Depois de reembolsadas as despesas do demandante, o produto da cobranga reverte para os credores abrangidos pela concordata publica. Um
demandado que, em resultado da agdo do demandante, possa ter um crédito sobre o devedor, pode participar nas negociagdes da concordata com base
nesse crédito e tem o direito de deduzir o montante que lhe é devido do montante que teria pago de outra forma.

A pedido de um credor abrangido por uma concordata publica ou do devedor, o tribunal que aprecia o processo de cobranga pode ordenar que os bens
devidos ao credor nos termos do anteriormente exposto sejam colocados sob administragcdo especial (sérskild forvéntning). Quaisquer bens colocados sob
administragao especial sé6 podem ser penhorados se a concordata tiver caducado.

REESTRUTURACAO DA DIVIDA

Nao existem disposicdes especiais relativas a cobrancga.

REESTRUTURACAO DA DIVIDA EMPRESARIAL AO ABRIGO DA LEI DE REESTRUTURACAO DA DIVIDA EMPRESARIAL

Nao existem disposicdes especiais relativas a cobrancga.
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